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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO Nº 0010071-30.2013.815.2001
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Jeovan Silva de Oliveira
Advogado : Neuvanize Silva de Oliveira
Apelado : BV – Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento
Advogado : Marina Bastos da Porciuncula Benghi

APELAÇÃO. AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.
PRETENSÃO  JULGADA  IMPROCEDENTE  POR
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DAS  TARIFAS
DECLARADAS  ILEGAIS.  DEVOLUÇÃO  DO  TEMA
SOB  ASPECTO  ARGUMENTATIVO  E  SEM
ESPECIFICAR A PROVA PARA DESCONSTITUIR AS
RAZÕES  DE  DECIDIR.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
DO  COMANDO  JUDICIAL.  INOCORRÊNCIA.
RAZÕES  DO  RECURSO  DISSOCIADAS  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  APELADA.
VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
NÃO CONHECIMENTO. 

As razões  recursais  devem atacar  os  fundamentos  da
decisão para tentar obter sua reforma, sob pena de não
conhecimento do recurso.
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Ausente  a  impugnação  específica  dos  fundamento  da
sentença, caracteriza a hipótese prevista no inciso III, do
art.  932,  do  CPC/2015,  que  autoriza  o  julgamento
monocrático da pretensão recursal.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  interposta  por  Jeovan  Silva  de
Oliveira contra sentença prolatada pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca
da Capital nos autos da ação revisional por ele ajuizada em face do  BV –
Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento.

O  Juízo  a  quo julgou  improcedentes  os  pedidos  por
entender não comprovada a ilegalidade das tarifas exigidas no processo em
tramitação no Juizado Especial Cível e compreender que a lesão inexistia,
porquanto o acessório segue o principal. Condenou o autor ao pagamento
das custas e dos honorários advocatícios, arbitrando estes à razão de 10% do
valor da causa.

Assevera  o  apelante  fazer  jus  à  repetição  dos  juros
incidentes sobre as taxas declaradas ilegais pelo judiciário, argumentando
que estas compuseram a base de cálculo do financiamento.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
procedentes os pleitos formulados na exordial.

Contrarrazões, f. 90/104, pleiteando o desprovimento do
recurso.

O  Ministério  Público  opina  pelo  desprovimento  do
apelo, f. 110/112.
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É o relatório.

DECIDO.

O  Juízo  a  quo  julgou  improcedentes  os  pedidos  por
entender  não  comprovadas  as  alegações  relativas  à  declaração  da
ilegalidade das tarifas pactuadas no contrato de financiamento pelo juízo do
juizado especial  cível,  compreendendo,  também, que o acessório segue o
principal.

As  razões  recursais  apresentadas  veicularam  tão
somente  afirmativas  de  que  as  tarifas  foram  declaradas  ilegais,  e,  em
consequência desse fato, o apelante formula pleito relativo à restituição dos
juros que incidiram sobre essa parcela do financiamento.

A ordem  jurídica  vigente  a  época  da  interposição  do
recurso determinava ao recorrente o dever de apresentar os fundamentos de
fato  e  de  direito  em  relação  à  reforma  da  decisão,  exigindo  que  os
fundamentos da sentença fossem atacados de forma específica.

Nesse sentido,  colaciono Súmula do Superior Tribunal
de Justiça:

Súmula 182. É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Outro não é o entendimento da egrégia Quarta Câmara
Cível deste tribunal:

AGRAVO  INTERNO.  Apelação  Cível.  Seguimento  negado.
Inteligência  do  art.  557,  caput,  do  CPC.  Decisão  que  obriga  a
Edilidade  a  proceder  cirurgia.  Razões  recursais  dissociadas  da
decisão  recorrida.  Regularidade  formal.  Ausência.
Inadmissibilidade.  Princípio da dialeticidade.  Não conhecimento
do  recurso.  Agravo  improvido.  -  Não  há  que  ser  conhecido  o
agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
seguimento ao apelo, quando o referido recurso não impugna os
fundamentos da decisão recorrida,  diante da manifesta ausência
de  regularidade  formal.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
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20020090258613001  -  Órgão  (4ª  Câmara  Cível)  -  Relator  DES.
FREDERICO  MARTINHO  DA NOBREGA COUTINHO  -  j.  em
03/12/2009

No  caso  concreto,  as  alegações  apresentadas  pelo
apelante para obter a reforma da sentença hostilizada deixaram de atacar
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, por inexistir qualquer
insurgência  em  relação  ao  ônus  da  prova  invocada  como  razões  da
improcedência dos pedidos formulados na exordial.

Entendeu o Juízo a quo que não houve comprovação da
declaração da ilegalidade das tarifas, na forma do inciso I, do art. 333 do
CPC/73,  enquanto  o  apelante  devolveu  a  controvérsia  sob  o  aspecto
argumentativo, sem apontar em que documento lastreava a afirmativa da
declaração  da  ilegalidade  da  tarifa,  desencadeando,  por  consequência,  a
violação  do inciso  II,  do  art.  514,  do  CPC/73,  que exige  do  recorrente  a
impugnação dos fundamentos de fato e de direito da decisão hostilizada.

Ressalto  que  incidem  as  regras  do  CPC/73  ao  caso
concreto,  por  ter  sido  a  sentença  prolatada  na  vigência  dessa  norma
processual.

Como  houve  violação  ao  postulado  da  dialeticidade,
está materializada a hipótese que autoriza a prestação da tutela jurisdicional
de forma monocrática, consoante disposição contida no art. 932, inciso III do
Código de Processo Civil de 2015.

Em face do exposto, NÃO CONHEÇO DO APELO, na
forma do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil de 2015.

Publique-se e Intimem-se.

João Pessoa, 16 de maio de 2016.

Desa Maria das Graças Morais Guedes
         R E L A T O R A
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